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APRESENTAÇÃO

A obra “Gestão de Recursos Hídricos e Sustentabilidade” aborda uma série 
de artigos e resultados de pesquisa, em seu Volume I, contemplando em seus 21 
capítulos, os novos conhecimentos científicos e tecnológicos para as áreas em 
questão.

Estrategicamente agrupados na grande área temática de GESTÃO DE BACIAS 
HIDROGRÁFICAS, ne nas seções de Meteorologia, Modelagem, Conceitos Aplicados 
& Estudos de Caso, traz à tona informações de extrema relevância para a área dos 
Recursos Hídricos, assim como da Sustentabilidade.

Os capítulos buscam de maneira complementar, abordar as diferentes áreas 
além de concentrar informações envolvendo não só os resultados aplicados, mas 
também as metodologias propostas para cada tipo de estudo realizado.

Pela grande diversidade de locais e instituições envolvidas, na realização 
das pesquisas ora publicadas, apresenta uma grande abrangência de condições 
e permite, dessa forma, que se conheça um pouco mais do que se tem de mais 
recente nas diferentes áreas de abordagem.

A todos os pesquisadores envolvidos, autores dos capítulos inclusos neste 
Volume I, e, pela qualidade e relevância de suas pesquisas e de seus resultados, os 
agradecimentos do Organizador e da Atena Editora.

Ressalta-se ainda e indica-se a consulta ao Volume II, o qual aborda as 
grandes áreas temáticas de QUALIDADE DA ÁGUA, RECURSOS HÍDRICOS NO 
ABASTECIMENTO, UTILIZAÇÃO AGRÍCOLA DOS RECURSOS HÍDRICOS & 
SUSTENTABILIDADE.

Complementarmente, espera-se que esta obra possa ser de grande valia para 
aqueles que buscam ampliar seus conhecimentos nessa magnífica área da Gestão de 
Recursos Hídricos, associada à Sustentabilidade. Que este seja não só um material 
de apoio, mas um material base para o estímulo a novas pesquisas e a conquista de 
resultados inovadores.

Luis Miguel Schiebelbein
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CAPÍTULO 12

AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DOS INSTRUMENTOS 
DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO ESTADO 

DO TOCANTINS

Fernán Enrique Vergara
Universidade Federal do Tocantins, Curso de 

Graduação e Mestrado em Engenharia Ambiental 
e Pós Graduação em Desenvolvimento Regional

Palmas - TO

Viviane Basso Chiesa
Serra Grande Estudos e Projetos

Palmas - TO

Cecília Amélia Miranda Costa
Instituto de Ensino e Pesquisa Objetivo / 

Faculdade de Palmas, curso de Administração
Palmas - TO

RESUMO: O presente trabalho tem como 
objetivo avaliar a efetividade dos cinco 
instrumentos de gestão definidos na Política 
Nacional de Recursos Hídricos no Estado do 
Tocantins. Assim, foram realizadas consultas 
em dados disponíveis na internet de sites 
governamentais, além de levantamento de 
informações no órgão estadual gestor de 
recursos hídricos e em secretarias correlatas. 
Os dados analisados demonstram: que apenas 
seis bacias hidrográficas do Estado do Tocantins 
foram contempladas com Planos de Bacias 
Hidrográficas; que os cursos de água inseridos 
no território estadual, em sua maioria não foram 
classificados quanto a seu uso preponderante; 
que a outorga segue em processo simplesmente 
burocrático; que o sistema de informação sobre 

os Recursos Hídricos ainda é inexistente, e que 
a cobrança pelo uso da água está aprovada 
em apenas uma bacia apenas uma bacia, mas 
ainda em fase de implantação.  
PALAVRAS-CHAVE: Gestão dos recursos 
hídricos, Instrumentos de gestão dos recursos 
hídricos.

EFFECTIVENESS EVALUATION OF WATER 

RESOURCES MANAGEMENT TOOLS IN 

TOCANTINS STATE 

ABSTRACT: This study aims to evaluate the 
effectiveness of the five management instruments 
defined in the National Water Resources Policy 
in Tocantins State. Thus, consultations were 
held on data available on government websites, 
as well as gathering information on the water 
resources government agency and related 
departments. The data analyzed show: that only 
six river basins of Tocantins State were awarded 
Watershed Plans; that the waterways entered 
into the state territory, most of them have not 
been classified according to their predominant 
use; that the grant follows on simply bureaucratic 
process; that the system of information on water 
resources is still lacking, and that the charge for 
the use of water is only approved in a only one 
basin, but still in the implementation phase.
KEYWORDS: Management of water resources, 
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Water resources management tools.

INTRODUÇÃO

A gestão de recursos hídricos tem avançado nas últimas décadas no Brasil, 
principalmente após o advento da Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH 
(Lei Federal nº 9.433/97), que inovou ao assegurar o acesso e usos múltiplos dos 
recursos hídricos e; ao abrir o processo decisório para a participação dos diferentes 
agentes interessados, baseada na criação de novos instrumentos, como o Plano 
de Bacias Hidrográficas, o Enquadramento dos Recursos Hídricos em Classes, a 
Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos, a Cobrança pelo Uso da Água e o 
Sistema de Informações (CAROLO, 2007; SANTOS e GUSMÃO, 2013).

Deve-se observar que todos os instrumentos de gestão são interligados entre si, 
haja vista que para uma outorga ser emitida, preliminarmente deve ser consultado o 
Sistema de Informações para verificar a disponibilidade hídrica da bacia e demandas 
dos usuários à jusante e à montante, em seguida devem ser observados os critérios de 
alocação de água definidos pelo Plano, esses critérios devem respeitar as metas de 
qualidade definidas no Enquadramento e, ainda, deverão determinar os quantitativos 
a serem arrecadados pela Cobrança (ALMEIDA, 2002; SILVA e MONTEIRO, 2004; 
ANA, 2009).

No Estado do Tocantins, a legislação referente à gestão dos recursos hídricos foi 
aprovada em 22 de março de 2002, de acordo com a Lei Estadual nº 1.307, todavia o 
instrumento de outorga somente começou a ser implantado no ano de 2005, quando 
foi publicado o Decreto Regulamentador n° 2.432, de 06 de junho de 2005. Os outros 
instrumentos, embora constem na Lei, estão em fase de planejamento para serem 
aplicados em algumas Bacias Hidrográficas do Estado.

Dessa forma, o objetivo deste artigo foi avaliar a efetividade dos cinco 
instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos instituídos pela PNRH no âmbito do 
Estado do Tocantins.

A EFETIVIDADE DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 

NO ESTADO DO TOCANTINS

O território estadual está contemplado no Plano Estratégico de Recursos 
Hídricos da Bacia Araguaia-Tocantins, elaborado pela ANA entre os anos de 2006 e 
2008, com ampla participação dos estados do Tocantins, Pará, Goiás, Mato Grosso, 
Maranhão e Distrito Federal. Um Plano Estratégico cumpre os requisitos de um 
Plano de Bacia e, ao mesmo tempo, avalia em escala macro os impactos sócio-
ambientais dos projetos de aproveitamento hídrico e propõe diretrizes de ação e 
requisitos técnicos para o uso integrado dos recursos hídricos. 
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Esse Plano Estratégico tem um horizonte de 25 anos e propôs ações não 
estruturais e estruturais, baseadas em critérios de sustentabilidade hídrica e 
ambiental e investimentos de R$ 3,8 bilhões até 2025, dos quais 92% se referem 
a programas de saneamento ambiental para água, esgoto e lixo e estabeleceu 
diretrizes para irrigação, conflitos de uso de água, qualidade das águas e articulação 
interinstitucional. 

No tocante ao Estado do Tocantins, foram propostas as seguintes ações: 
fortalecimento da Companhia de Saneamento e da Secretaria de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos; desenvolvimento e implementação dos instrumentos da PNRH; 
construção de eclusas para proporcionar a navegabilidade no rio Tocantins; uso 
racional da água na irrigação na planície do Araguaia; implementação de um sistema 
integrado de gestão dos reservatórios das usinas hidrelétricas Peixe Angical e Luís 
Eduardo Magalhães; apoio a estudos de regularização de vazões no médio Araguaia; 
melhoraria do acesso à água na zona rural da região sudeste do Estado que sofre 
com a estiagem; apoio à criação e manutenção de unidades de conservação; 
proteção da bacia do rio Sono; priorizar a construção de hidrelétricas no rio Tocantins; 
desenvolvimento de estudos sobre estoques e produção de pesqueiros; estudo e 
gestão do Aquífero Urucuia e; ações de educação ambiental em recursos hídricos.

Para implementar as ações propostas pelo Plano Estratégico foi instituído o 
Colegiado Gestor da bacia Araguaia-Tocantins, por meio da Resolução da ANA nº 
411 publicada em 29 de junho de 2009. Esse colegiado é composto por 16 membros, 
representantes da Agência Nacional de Águas, do Ministério do Meio Ambiente, 
do CNRH, além dos Secretários de Planejamento e de Recursos hídricos dos seis 
Estados que compõem a região de abrangência. Esse Colegiado será responsável 
pela implementação do Plano Estratégico até que o respectivo comitê seja criado.

O Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), que abrange todo o território 
do Estado do Tocantins foi elaborado entre os anos de 2008 e 2011. Com o intuito 
de aperfeiçoar a gestão dos recursos hídricos nas diversas bacias do Estado, foi 
proposta a redivisão do território geográfico em 17 áreas estratégicas de gestão. 
Além disso, foram elaborados oito diferentes cenários com o objetivo de tornar mais 
coerentes, abrangentes e robustas as estratégias de ação, ao testá-las contra as 
diferentes possibilidades de futuro.

Foram considerados fatores condicionantes para análise dos cenários: 
restrições de disponibilidade hídrica (sazonalidade e crescentes déficits); implantação 
ou não da hidrovia Tocantins-Araguaia (fator determinante); existência de áreas 
protegidas e áreas ambientalmente sensíveis; projeções populacionais e distribuição 
populacional; hidrelétricas (tendência consolidada) e; pecuária, agricultura e irrigação 
(fatores de expansão). A partir das tendências de futuro identificadas pelos cenários 
foram estabelecidas seis diretrizes para o uso e conservação dos recursos hídricos 
e propostos sete programas para a compatibilização das demandas hídricas com 
a preservação e conservação dos aspectos de qualidade e quantidade das águas 
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no Estado. Essas ações preveem um investimento de R$ 120 milhões de reais 
para um horizonte de quatro anos. As ações propostas visam o fortalecimento do 
sistema estadual de gerenciamento de recursos hídricos e a consolidação de todos 
os instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos. Verifica-se que algumas 
ações, como a melhoria da rede hidrometeorológica tem recebido investimentos, 
principalmente do Governo Federal.

Algumas ações propostas no Plano Estratégico da bacia Araguaia-Tocantins 
também foram contempladas no Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH): 
capacitação dos agentes públicos, dos técnicos do Estado e da sociedade civil em 
gestão dos recursos hídricos; promoção de pesquisa focada no Aquífero Urucuia; 
ações de saneamento básico para áreas com déficit hídrico e estudo para gestão, 
prevenção e defesa contra eventos críticos, inclusive para a região sudeste; 
planejamento e otimização do uso da água para irrigação, abrangendo a região da 
planície do Araguaia; criação de unidades de conservação; implementação do SEIRH 
e consolidação dos critérios de concessão da outorga e; estudos para acompanhar 
o desenvolvimento das hidrovias, contemplando as bacias dos rios Araguaia e 
Tocantins. Assim, percebe-se que importantes apontamentos do Plano Estratégico 
da bacia Araguaia-Tocantins foram considerados no Plano Estadual.

No âmbito dos Planos de Bacia Hidrográfica, até o momento foram elaborados 
apenas seis Planos no Tocantins, são eles: PBH do Lago de Palmas, PBH dos rios 
Lontra e Corda, PBH dos rios Balsas e São Valério, PBH do rio Manuel Alves, PBH 
do rio Formoso e PBH do rio Palma. Estes planos abrangem 77.235,97 km2, o que 
representa 27,82% da área do Estado.

Conforme pode ser visualizado na Tabela 01, apenas o PBH do rio Formoso 
não apresentou uma proposta para o enquadramento dos recursos hídricos da bacia, 
apesar de constar no artigo 4º da Lei Estadual no 1.307, de 22 de março de 2002, 
que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, que o enquadramento 
dos corpos de água em classe de uso preponderante deve estar incluído no Plano 
de Bacia Hidrográfica.

O Plano de Bacia do Lago de Palmas foi atualizado e entregue em 2017, 
levando agora sim em consideração todas as bacias contribuintes do reservatório da 
UHE Luís Eduardo Magalhães. Nesse plano foram definidos diretrizes e ações para 
um horizonte de 25 anos, considerando o crescimento populacional atípico da região 
de Palmas, assim como outros fatores de desenvolvimento, como a chegada ou não 
da Hidrovia Araguaia-Tocantins.

Atualmente, estão instituídos e em funcionamento no Estado de Tocantins 
cinco comitês de bacias hidrográficas, são eles: Comitê da Bacia Hidrográfica do 
Lago de Palmas; Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Formoso; Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Rio Manuel Alves; Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Lontra e 
Corda e; Comitê do Santo Antônio e Santa Tereza (CBHTO, 2018). 

Os Comitês de bacias do rio Palma e dos rios Balsas e São Valério ainda 
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não foram instituídos, todavia, os esforços para a criação da comissão pró-comitê 
da bacia do rio Palma, iniciaram no ano de 2007 e ainda não obtiveram sucesso 
(CORDEIRO, 2011).

Plano Municípios Rios
Área de 

abrangência 
(km2)

Comitês

PBH  do 
Lago de 
Palmas

Palmas, Porto Nacional, Lajeado, 
Monte do Carmo, Brejinho de 

Nazaré, Miracema do Tocantins, 
Santa Rosa do Tocantins, 

Silvanópolis, Paraíso do Tocantins, 
Ipueras do Tocantins, Aliança 
do Tocantins, Santa Rita do 

Tocantins, Crixás do Tocantins, 
Pugmil, Fátima, Nova Rosalândia, 
Barrolândia, Gurupi, Oliveira de 

Fátima, Pindorama do Tocantins, 
Lajeado.

Ribeirão Lageado, Ribeirão 
Santa Luzia, Ribeirão dos 
Mangues, Rio Matança, 

Ribeirão do Carmo, Ribeirão 
Conceição, Rio Crixás, Rio 

Formiga, Rio Areias, Córrego 
São João, Rio Água Suja, 

Ribeirão São João, Ribeirão 
Taquaruçu Grande, Córego 
Comprido, Ribeirão Água 

Fria

1.812,62

Criado em 
07/11/2011 
por meio 

do Decreto 
Estadual no 
4.434/2011

PBH 
Lontra e 
Corda

Ananás, Angico, Aragominas, 
Araguaína, Araguanã, 

Babaçulândia, Carmolândia, 
Darcinópolis, Piraquê, Riachinho, 

Wanderlândia e Xambioá.

Rio Lontra, Rio Pontes, 
Ribeirão Brejão, Ribeirão 
Boa Vista, Ribeirão Lajes, 

Rio Lajes, Rio Corda, 
Ribeirão Lago Grande.

7.354,78

Criado em 
10/10/2013 
através do 
Decreto nº 
4.906/2013

PBH Rio 
Balsas 
e São 
Valério

Santa Tereza, Ponte Alta, Lagoa, 
Pindorama, Monte do Carmo, 

Novo Acordo, Rio da Conceição, 
Silvanópolis, Natividade, 
Aparecida do Rio Negro, 

Mateiros, Palmas, São Valério da 
Natividade, Peixe e Paranã.

Rio Balsas, Rio São Valério, 
Rio Ponte Alta, Córrego Brejo 

Grande, Brejo Felicíssimo, 
Córrego Sangradouro, 

Córrego Estiva, Córrego 
Santa Tereza, Córrego 

Gameleira, Córrego São 
João.

12.386,7 
(Balsas) e
2.136 (São 

Valério)

Não tem 
comitê 

constituído

PBH 
Manuel 
Alves

Almas, Chapada da Natividade, 
Conceição do Tocantins, 
Dianópolis, Natividade, 

Pindorama, Porto Alegre, Rio 
da Conceição, Santa Rosa, São 
Valério da Natividade e Taipas.

Rio do Peixe, Rio Manuel 
Alves, Ribeirão do Pedro, 
Córrego Salobro, Ribeirão 
Água Suja, Córrego Cocal, 
Rio Bagagem, Rio Mombó, 

Rio Conceição, Rio Peixinho, 
Rio Manuel Alvinho, Córrego 

Morena

14.894,7

Criado em 
22/03/2011 
através do 
Decreto nº 
4.253/2011

PBH Rio 
Formoso

Gurupi, Crixás, Cariri, 
Figueiropólis, Alvorada, Talismã, 

Araguaçu, Sandolândia, Formoso 
do Araguaia, Dueré, Lagoa da 
Confusão, Cristalândia, Pium, 

Nova Rosalândia, Fátima, Oliveira 
de Fátima, Aliança e Santa Rita.

Rio Formoso, Rio Escuro, 
Rio Pau Seco, Rio Piaus, 

Ribeirão Tranqueira, Ribeirão 
Piraruca, Ribeirão da 

Taboca, Rio Xavante, Rio 
Dueré, Rio Urubú e Ribeirão 

Lago Verde

21.328,57

Criado em 
22/03/2011 
através do 
Decreto nº 
4.252/2011

PBH Rio 
Palma

Arraias, Aurora, Combinado, 
Conceição, Dianópolis, 

Lavandeira, Novo Alegre, Novo 
Jardim, Paranã, Ponte Alta do 

Bom Jesus, Taguatinga e Taipas.

Rio Palma, Rio Arraias, 
Córrego Cachoeira, Rio 
Palmeiras, Rio Sobrado, 

Rio Conceição, Ribeirão do 
Salto, Ribeirão Bonito, Rio 

Ponte Alta e Ribeirão Abreu.

17.322,6
Não tem 
comitê 

constituído

Tabela 01 – Informações sobre os Planos de Bacias existentes no Estado.

De acordo com a Deliberação 03/2012 publicada no Diário Oficial do Estado do 
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Tocantins no 3.781 em 24 de dezembro de 2012, os PBH das bacias hidrográficas do 
rio Formoso e do rio Manuel Alves foram aprovados pelos seus respectivos comitês. 
O PBH do Entorno do Lago de Palmas foi aprovado pelo comitê em fevereiro de 
2018. O comitê da bacia dos rios Lontra e Corda não aprovou os seu PBH, uma vez 
que foi elaborados antes de sua criação. Os planos dos rios Palma e Balsas e São 
Valério somente poderão ser aprovados após a criação dos seus comitês.

A outorga de direito de uso dos recursos hídricos foi instituída no Estado do 
Tocantins pela Lei Estadual nº 1.307/2002 e regulamentada pelo Decreto Estadual 
n° 2.432, de 06 de junho de 2005, que determinou que a gestão e a fiscalização dos 
recursos hídricos devem ser executadas pelo NATURATINS. 

Desde sua implementação até o ano de 2007, haviam sido outorgados 1.011 
processos, dos quais 70% se referiam a captações em mananciais superficiais 
e 30% a captações subterrâneas. Para o referido período, a irrigação foi o uso 
mais expressivo, seguido do abastecimento público, abastecimento comercial, 
abastecimento industrial e obras de infraestrutura (TOCANTINS, 2008).

No período de 2009 a 2014, o quantitativo de outorgas emitidas pelo NATURATINS 
equivale a 1.821 Portarias, das quais 62,4% estão relacionadas a captações em 
mananciais subterrâneos e 37,6% a mananciais superficiais. Além disso, observa-
se que o uso que prevaleceu foram as obras de infraestrutura (barragens, pontes 
e bueiros), seguida das atividades agropecuárias (irrigação, dessedentação animal 
e psicultura), abastecimento comercial, abastecimento industrial, abastecimento 
doméstico, mineração e paisagismo. 

Verifica-se que houve pouco avanço na implementação deste instrumento nos 
últimos anos, haja vista que durante o período de dois anos (2005 a 2007) haviam 
sido outorgados em média pouco mais de 500 processos/ano e, em contrapartida 
no decorrer de cinco anos (2009 a 2014) esse quantitativo reduziu para pouco mais 
de 360 processos/ano, embora tenha ocorrido maior desenvolvimento econômico 
do Estado nesse período. A ausência de ações de fiscalização, por parte do órgão 
fiscalizador, tem colaborado para a baixa eficiência do instrumento. A grande extensão 
territorial e a falta de infraestrutura podem ser apontados como a dificuldade para 
essa fiscalização.

No que se refere à Cobrança pelo Uso da Água, apenas a bacia do rio Formoso 
tem uma cobrança aprovada pelo comitê, desde 2016, porém até o presente 
momento não foi implementada. Essa bacia já apresenta um histórico de conflitos 
pelo uso da água em função da grande demanda advinda dos projetos de agricultura 
irrigada, instalados nos municípios de Formoso do Araguaia e Lagoa da Confusão, 
na Planície do Araguaia. 

Outro instrumento de gestão ainda não implantado no Estado é o Sistema 
de Informações. Em 2014 foi firmado um convênio entre a SEMARH e a FAPTO 
para a elaboração do Plano Estadual de Gestão de Informações, que constituiu o 
passo preliminar para a futura implantação do Sistema Estadual de Informações 
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sobre Recursos Hídricos. Dessa forma, até que o Sistema de Informações seja 
implementado, a quantificação da disponibilidade hídrica, para a análise dos pedidos 
de outorga no NATURATINS é deficiente. Existem alguns sistemas que detêm 
informação, como o SAD-Outorga do Naturatins e o GAN, Sistema de Gestão de Alto 
Nível dos Recursos Hídricos para a bacia do rio Formoso, mas não estão de forma 
integrada e o SAD abrange todo o estado mas ainda não foi carregado com todos os 
processos de outroga, e o GAN foi implementado apenas para uma bacia.

Na insuficiência de dados, a Coordenadoria de Outorga adotou o método de 
regionalização de vazões, que determina a disponibilidade hídrica de um manancial 
pela extrapolação de dados da estação fluviométrica mais próxima ao corpo hídrico. 
Todavia, a eficiência deste método depende de uma complexa rede de estações 
fluviométricas operando e repassando as informações para serem tratadas 
e utilizadas que é constituída por 214 estações, das quais nem todas estão em 
funcionamento, por isso somente as 58 estações operadas pela ANA são utilizadas 
nas análises de outorga, quantidade considerada insuficiente, que compromete a 
aplicação do método de regionalização. Ressalta-se que no ano de 2008 foi elaborado 
pelo governo estadual um estudo para o adensamento da rede hidrometeorológica 
estadual, todavia, não houveram avanços para a implementação das propostas 
elencadas.

Atualmente a SEMARH tem instalado várias estações hidrometeorológicas no 
Estado, por convênio com a ANA, principalmente na bacia do rio Formoso em que 
foram instaladas mais quadro estações entre 2016 e 2018. Também, o Estado aderiu 
ao Qualiágua, da ANA, em que iniciou em 2017 o monitoramento de qualidade da 
água em algumas bacias do Estado.

CONCLUSÃO

Diante do exposto é possível concluir que:
•	 Entre os entraves que se apresentam à efetivação do enquadramento no 

Estado pode-se elencar a falta dos planos de bacia, sendo o enquadramen-
to uma de suas etapas, bem como a reduzida quantidade de Comitês de 
bacia instituídos, além disso, aonde há planos de bacia, as proposta de en-
quadramento não foram discutidas com a sociedade civil e usuários, o que 
os torna apenas documentos burocráticos;

•	 A implementação da cobrança nas bacias onde há conflitos pelo uso da 
água é de grande importância visto que é a segurança financeira que as 
instituições têm para investir em mecanismos mais eficientes de geração de 
informações que subsidiem o próprio sistema de gestão de recursos hídri-
cos. Espera-se que o estudo na bacia do rio Formoso dê suporte para a sua 
implementação pioneira no Tocantins;

•	 Entre as perspectivas ao gerenciamento dos recursos hídricos no Estado 
está o incentivo atual na elaboração do Sistema Estadual de Informações, 
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que possibilitará a sistematização das informações e agilização dos proces-
sos de outorga;

•	 Neste contexto, pode-se verificar que o Estado do Tocantins ainda passa 
por desafios e entraves à execução e efetivação da PNRH e várias são as 
questões a avançar e discutir, apesar dos avanços que houve nos últimos 
anos na implementação dos instrumentos de gestão. Entre os desafios está 
a implementação das ações propostas no Plano Estadual; a elaboração de 
outros planos de bacias, de forma a abranger todo o território estadual; a 
criação de comitês de bacias e de Agências de Água; o adensamento da 
rede hidrometeorológica e de estações de monitoramento da qualiquantida-
de das águas nas BHs e; a criação e consolidação do Sistema de Informa-
ções estadual. 
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